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Resumo: Esta pesquisa aborda o tema da adoção à 
brasileira, bem como a relação que esta possui com a 
demora no processo de adoção brasileiro. A 
relevância da discussão reside no embate entre o 
princípio do melhor interesse da criança e do 
adolescente e o fato de que a adoção à brasileira é 
considerada prática criminosa, que burla o processo 
de adoção e a fila de espera do CNA. A finalidade da 
pesquisa é de perceber se existe relação entre a 
demora do processo de adoção com a prática da 
adoção à brasileira. Foi possível perceber que 
inobstante uma questão cultural ligada à adoção à 
brasileira, há relação entre a prática de tal 
modalidade com a demora processual do processo 
regular. 
 









Abstract: This research addresses the issue of 
Brazilian adoption, as well as the relationship it has 
with the delay in the Brazilian adoption process. The 
relevance of the discussion lies in the clash between 
the principle of the best interest of children and 
adolescents and the fact that Brazilian adoption is 
considered a criminal practice, which circumvents the 
adoption process and the CNA waiting list. The 
purpose of the research is to understand if there is a 
relationship between the delay in the adoption 
process and the practice of Brazilian adoption. It was 
possible to perceive that regardless of a cultural issue 
related to Brazilian adoption, there is a relationship 
between the practice of such modality and the 
procedural delay of the regular process. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
A presente pesquisa aborda a temática da adoção à brasileira, trazendo a conceituação 
do tema, bem como caracterizando-a como um sintoma da demora excessiva dos processos de 
adoção. A problemática da pesquisa diz respeito à utilização da adoção à brasileira como 
forma de burlar o cadastro nacional de adotantes, e, portanto, a espera pela criança desejada. 
Dessa maneira, constatou-se que a prática tem relação, em parte, com a demora nos 
processos de adoção, pois casais, desejosos em realizar o sonho de ter filhos e, sabendo da 
burocracia e da demora nos processos de adoção, a veem como uma maneira de escapar 
desses obstáculos. 
 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Esta pesquisa foi qualitativa e descritiva, buscando compreender, de forma geral, a 
questão da adoção à brasileira, caracterizando-se, assim, como uma pesquisa de cunho 
bibliográfico, de forma a investigar o problema de pesquisa proposto, apanhando as 
informações essenciais em livros, artigos, monografias e documentos, utilizando-se o método 
dedutivo. 
A relevância do assunto se dá em razão de que a prática da adoção à brasileita ainda 
persiste no país, inobstante as alterações legislativas trazidas pela Lei nº 12.010/2009. Dessa 
maneira, estruturou-se o trabalho em três tópicos, sendo que o primeiro, fará uma análise 
acerca do instituto da adoção e das razões da demora no procedimento necessário. O segundo, 
trará a conceituação de adoção à brasileira e alguns aspectos prós e contras da existência dessa 
situação. Por fim, será apontada a relação existente entre a demora e burocracia nos processos 
de adoção com a prática da adoção à brasileira. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
3.1 Considerações acerca da morosidade no processo de adoção 
 
A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, o instituto da adoção, no 
país, passou a ser contemplado sob um viés completamente novo, o viés da proteção integral 
da criança e do adolescente, de forma que veio a priorizar os interesses do adotando em 
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relação aos demais interesses, considerando este princípio da proteção integral, insculpido no 
art. 227 da Constituição Federal5. 
Nesse sentido Diniz (apud TARTUCE, 2018, p. 1245), define adoção como: 
 
[...] ato jurídico solene pelo qual, observados os requisitos legais, previstos na Lei 
8.069/90, arts. 39 a 52-D, alguém estabelece, independentemente de qualquer 
relação de parentesco consanguíneo ou afim, vínculo fictício de filiação, trazendo 
para sua família, na condição de filho, pessoa que, geralmente, lhe é estranha (DINIZ 
apud TARTUCE, 2018, p. 1245). 
 
É importante mencionar que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.609/90, 
ECA), regerá o processo de adoção, conforme disposto no artigo 39 do referido diploma 
legal6, sendo que há a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil (2015), naquilo em 
que o Estatuto for, eventualmente, omisso.  
O texto do ECA traz alguns requisitos de admissibilidade e de legitimidade para 
adoção, os quais se passa a abordar. 
Conforme disposição do artigo 42 do ECA7, só podem adotar aqueles que forem 
maiores de 18 anos, de forma que, ainda que um indivíduo possua capacidade civil 
estabelecida, a partir dos 16 anos, por emancipação, por exemplo, não lhe será possível adotar, 
em razão da ausência de legitimidade, concedida apenas aos maiores de 18 anos de idade 
(OLIVEIRA, 2018), devendo ainda ser observada a diferença de idade mínima entre os 
adotantes e adotados, que é de 16 anos, consoante o §3º8 do mesmo dispositivo legal. 
É importante observar, entretanto, que, jurisprudencialmente, existe uma tendência à 
flexibilização de alguns destes requisitos, quando colocados em contraposição ao princípio do 
melhor interesse da criança e do adolescente, como o requisito da diferença de idade 
(PRADO, 2006). 
Em prosseguimento, o ECA possibilita, no §2º do artigo 429, a adoção conjunta, 
exigindo-se que os adotantes sejam casados ou mantenham união estável, existindo a 
possibilidade de adoção, separadamente, pelos cônjuges, desde que haja consentimento 
                                                 
5 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
6 Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 
7 Art. 42.  Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. Art. 42.  Podem 
adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil.  
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(OLIVEIRA, 2018). No §4º do artigo 4210, ressalva-se a possibilidade de que, os cônjuges, 
que iniciaram o estágio de convivência, comprovando o vínculo com o adotando e que vieram 
a separar-se, prossigam com o processo de adoção, desde que acordem sobre a guarda e o 
regime de visitas. No mesmo sentido, a adoção poderá ser concedida ao adotante que faleceu 
no curso do procedimento, desde que tenha havido inequívoca manifestação de vontade 
anterior ao óbito, possibilidade prevista no §6º do artigo 4211. 
Ainda, oportuno mencionar as vedações à adoção, sendo elas, a proibição de adoção 
pelo ascendente de segundo grau ou irmão do adotando, conforme §1º, do artigo 4212, bem 
como a proibição ao tutor ou curador de adotar o pupilo ou curatelado, caso não tenha 
prestado contas de sua administração e saldado seu alcance, conforme artigo 44 do ECA13. 
Ressalva-se que, em se tratando de adolescente, que são os indivíduos com idade entre 
12 e 17 anos, o Juiz deverá levar em consideração a vontade deste na análise do deferimento 
de eventual adoção, conforme §2º, artigo 45 do ECA14 (OLIVEIRA, 2018). 
O artigo 45 do ECA15, por sua vez, trata do consentimento dos pais ou do 
representante legal do adotando, como requisito ao deferimento da adoção, entretanto, o §1º 
do dispositivo legal16 traz a hipótese de dispensa, caso os pais sejam desconhecidos ou tenham 
sido destituídos do poder familiar.  
No que diz respeito à segunda hipótese, cabe ressaltar que, primeiramente, o Juiz deve 
determinar o acolhimento da criança ou adolescente em um Acolhimento Institucional ou 
familiar, tomando providências para reinserção deste indivíduo na família natural, que deverá 
ser auxiliada por políticas públicas.  
Sobre o acolhimento, Simões (2017, p. 12-13,): 
 
                                                                                                                                                        
9 Art. 42 [...] § 2 o Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou 
mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família. 
10 Art. 42 [...] § 4 o Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar 
conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência 
tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de 
afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão 
11 Art. 42 [...] § 6 o A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier 
a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença 
12 Art. 42 [...] § 1º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. 
13  Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode o tutor ou o curador 
adotar o pupilo ou o curatelado. 
14 Art. 45 [...] § 2º. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu 
consentimento. 
15  Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando. 
16 Art. 45 [...] § 1º. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam 
desconhecidos ou tenham sido destituídos do poder familiar. 
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A criação do Programa de Acolhimento Familiar, no ano de 2006, é uma das 
alternativas utilizadas pelo Estado para a proteção das crianças, assim as mesmas são 
acolhidas e convivem com uma família por determinado período sendo entre 6 meses 
até o período máximo de 2 anos, o que permite a crianças e adolescentes a 
convivência com uma família ainda que por certo período, depois disso as crianças 
são levadas para a adoção ou retornam para suas famílias biológicas (SIMÕES, 
2017, p. 12-13). 
 
Dessa maneira, conforme artigo 92, incisos I e II17, em um primeiro momento, há 
tentativa de preservação dos vínculos com a família natural, todavia, esgotados os recursos de 
manutenção, decretada a destituição do poder familiar pelo Juízo competente, haverá a 
integração da criança ou adolescente em família substituta.  
Acerca da priorização dos vínculos biológicos, Maria Berenice Dias (2013, p. 515), 
afirma que: 
 
Na tentativa de acelerar o procedimento de adoção e reduzir o tempo de 
permanência de crianças e adolescentes em instituições, a Lei 12.010/09, chamada 
de Lei Nacional da Adoção ou Lei da Adoção, pois só veio dificultar o processo de 
adoção. De forma injustificável dá preferência da família biológica, o que leva o 
Judiciário há despender muito tempo buscando encontrar algum parente que os 
deseje. Ao dar nova redação aos artigos 1.1618 e 1.1619 do Código Civil e revogar 
todos os demais do capitulo da adoção, deixou exclusivamente para o ECA a adoção 
de crianças e adolescents (DIAS, 2013, p. 515). 
 
No mesmo sentido, aduz Oliveira (2018, p. 27): 
 
A Lei n. 12.010/2009 encara a adoção como medida excepcional, valorizando 
excessivamente o que denomina de “família natural” (biológica e nuclear) como se a 
família socioafetiva também não fosse dotada de mesma dignidade. É uma lei 
restritiva e limitante da adoção, ao contrário do que apregoaram as razões 
legislativas (OLIVEIRA, 2018, 27). 
 
Assim a priorização do vínculo com a família biológica acaba por retardar a destituição 
do poder familiar, que só será iniciada após o esgotamento completo das tentativas de reinserção. 
Ainda, sobre a destituição, Oliveira (2018, p. 51), traz manifestação da advogada Silvana 
do Monte Moreira, presidente da Comissão de Adoção do Instituto Brasileiro de Direito de 
Família (IBDFAM): “Por lei, essa destituição deveria durar, no máximo, 120 dias, mas, na 
prática, leva até cinco anos. Enquanto se perde um tempo precioso à procura de parentes 
biológicos sem vínculo afetivo, a criança envelhece nos abrigos”. 
                                                 
17 Art. 92.  As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os 
seguintes princípios:  
I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;   
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Nesse sentido, Oliveira (2018) também ressalta que a falta de pessoal para atendimento às 
famílias e elaboração de laudos contribui na demora do processo, bem como a idealização do 
perfil da criança, problemática esta, também, apontada por Prado (2006), sendo que a maioria dos 
adotantes prefere crianças menores de cinco anos de idade, sem irmãos, o que não corresponde a 
realidade encontrada nos acolhimentos. Ainda, existem as opções por bebês e por crianças 
brancas, que também são exceção em termos de disponibilidade para adoção. 
Assim, além da demora na destituição do poder familiar, a despeito do prazo de 120 dias 
para conclusão, muito em razão da necessidade de esgotamento das possibilidades de 
permanência na família natural, existe a incompatibilidade entre os perfis procurados pela 
maioria dos adotantes e os perfis das crianças e adolescentes disponíveis para adoção, o que acaba 
por dificultar a conclusão do processo. 
Diante da demora no processo regular de adoção, surge, no contexto do país, uma espécie 
de adoção denominada adoção à brasileira. 
 
3.2 Aspectos da adoção à brasileira 
 
 A adoção à brasileira se trata de uma prática criminosa, mas que divide a opinião 
pública, afinal, ela consiste, basicamente, na doação, pelos pais, de um filho, recém-nascido 
ou muito novo, a outro casal ou indivíduo, para que este registre a criança como sua.  
 A adoção à brasileira possui muitos argumentos consistentes a favor e contra, afinal, a 
prática deste tipo de adoção, possui diversas variáveis. Há os que enobrecem a prática e os que 
a entendem injustificável, por ser um método ilegal.  
Como trazem Cabette e Rodrigues (2019), a adoção à brasileira é a situação em que a 
mãe ou a família biológica entrega uma criança a um indivíduo estranho, sendo que este, cria 
a criança como sua, sem a observância a nenhum tramite legal. 
 A conduta de registrar o filho de outra pessoa como seu está prevista no Código Penal, 
no artigo 24218, em que é mencionado que o ato de registrar, como seu, o filho de outrem, 
tem pena de dois a seis anos. Porém, quando o crime é praticado por motivo nobre, a pena é 
de um a dois anos, podendo, até mesmo, não ser aplicada pena, a depender do entendimento 
do juiz.  
                                                 
18 Art. 242 - Dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; ocultar recém-nascido ou 
substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil:   
        Pena - reclusão, de dois a seis anos.  
        Parágrafo único - Se o crime é praticado por motivo de reconhecida nobreza:   
        Pena - detenção, de um a dois anos, podendo o juiz deixar de aplicar a pena.  
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 O juiz, como em qualquer processo judiciário, é uma figura de extrema importância, 
mas, especificamente, nesses casos, por tratar-se de uma prática ilegal tão polêmica e, 
ainda, envolvendo infantes, tem de atuar com muita sensibilidade ao prolatar uma sentença 
sobre o tema. Como é afirmado na pesquisa de Direito Familiar (2018, [s.p]): 
 
Entende-se, portanto, que, em relação à pratica de uma conduta ilícita, isso vem 
sendo bem relativizado no Direito de Familia (que é diferente da criminal), 
cabendo ao juiz competente analisar criteriosamente todas as circunstancias que 
envolvem cada caso (DIREITO FAMILIAR, 2018, [s.p.]). 
 
Também de acordo com Direito Familiar (2018), os principais fatores atenuantes 
para um juiz prolatar uma sentença são: as condições em que foi efetuada a prática da 
adoção e a relação financeira, social e afetiva do infante com os pais biológicos e com os 
adotantes.  
 Os argumentos que se mostram contrários à prática da adoção à brasileira são 
correlacionados com a prática de outros crimes, como por exemplo, o tráfico infantil. Nesse 
sentido, alerta o Senado Federal, por meio da revista “Em discussão” (2013, p. 37): 
Como ocorre fora de qualquer controle judicial ou institucional, a prática dá margem 
a injustiças com famílias mais humildes, que não necessariamente querem doar os 
filhos, mas podem ser levadas a isso por pressão social e econômica. A adoção à 
brasileira também pode encobrir casos de venda ou tráfico de crianças. E, sobretudo, 
esse modo de adoção não leva em conta os interesses da criança, o que é o mais 
importante para a lei em vigor (SENADO FEDERAL, 2013, p. 37). 
 
De acordo com informações do Senado Federal (2013), o tráfico infantil é um crime 
hediondo, e que, infelizmente, mostra-se muito recorrente, se não houvesse previsão legal 
considerando a prática de adoção à brasileira como crime, o tráfico de crianças e adolescentes 
seria extremamente mais facilitado, já que os infantes poderiam ser registrados com maior 
tranquilidade em nome de terceiros e, posteriormente, serem comercializados como bens 
materiais, a exemplo de veículos ou imóveis. 
A Revista Consultor Jurídico (2018) publicou que, de acordo com o STJ, outro 
argumento que favorece o posicionamento contrário à prática da adoção à brasileira, é o 
desrespeito à fila de adotantes, já que os trâmites legais não são observados, sendo que os 
“adotantes” burlam a longa espera que mais de 40 mil pretendentes já cadastrados são 
obrigados a enfrentar, conforme dados do Conselho Nacional de Justiça, realizando, antes dos 
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Pode-se afirmar que é de conhecimento popular que o processo de adoção é um 
procedimento moroso, porém, esta morosidade é uma tentativa de garantir toda a segurança 
aos infantes de que sejam adotados por famílias que possam lhe proporcionar todas as 
condições de uma vida digna, com afeto e carinho, para um desenvolvimento mental e físico 
saudável.  
 Entretanto, outro fator que influencia positivamente aos defensores da prática da 
adoção à brasileira, é o conhecimento que uma boa parcela das crianças e adolescentes 
destituídos, acabam por não ter a oportunidade de ter uma família. Com base em dados 
reunidos pelo STJ, segundo a Consultor Jurídico (2018), diversos infantes permanecem 
aguardando pela adoção até os 18 anos de idade, sem serem escolhidos por nenhum casal 
adotante.  
Como mencionado anteriormente, o conceito de adoção à brasileira é muito amplo, ele 
não precisa, necessariamente, ser configurado por um caso de necessidade financeira dos pais 
biológicos, em que ocorre a “venda” da criança. Ainda que ocorra a entrega espontânea, em 
razão de que os pais biológicos entendem não possuir o preparo para criar a criança e nem 
confiança nas autoridades competentes, o simples ato de registrar em seu nome o filho de 
outro, já configura o crime, de acordo com o artigo 29919 do Código Penal. 
 Conforme Cabette e Rodrigues (2019), na maioria dos casos, a adoção à brasileira 
possui intenções nobres, de impedir que mais uma criança ou adolescente tenha de passar anos 
sem conhecer o amor e o carinho de uma família, vivendo seus anos iniciais, extremamente 
importantes para a formação da personalidade, em abrigos.  
De acordo com matéria publicada na revista Consultor Jurídico (2018), que aborda 
casos em que a adoção à brasileira foi aceita e casos em que foi rejeitada pelo STJ, houve um 
abandono de uma criança, aos 17 dias de vida, em frente a uma residência, cujos moradores 
buscaram pela Polícia Civil para informar o ocorrido. Nesse caso, em particular, a mãe 
biológica foi encontrada e justificou que não possuía condições financeiras de criar o infante, 
então “escolheu” aquela família para que provesse o sustento. 
                                                 
19 Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação 
ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de 











Aspectos acerca da adoção à brasileira enquanto atalho à burocracia da adoção no Brasil 
 
RevInt - Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão 
ISSN 2358-6036 – v. 8, 2020, p. 106-118 
 O ministro relator deste caso, Dr. Villas Bôas Cueva, reconheceu a vontade da mãe 
biológica, visto que os moradores da residência onde o infante havia sido abandonado 
demonstraram vontade de assumir a responsabilidade pelo bebê, e por ter sido considerado 
como um lar estável para que a criança obtivesse carinho, amor e zelo de uma verdadeira 
família. 
 Casos como esse, em que a adoção ilegal ocorre e os julgadores decidem por manter a 
criança na família adotante são mais comuns do que se imagina, de acordo com Direito 
Familiar (2018), ainda que tenha ocorrido de maneira ilegal, não há motivo forte o suficiente 
para negar ao infante uma chance real de ter seu direito à família garantido para colocá-lo em 
uma instituição de acolhimento, promovendo-lhe apenas a chance de ser adotado.  
 Por essa razão, ainda segundo o Direito de Família (2018), o juiz deve possuir 
sensibilidade, afinal, a vida de uma criança ou adolescente tomará a direção que sua criação 
ordenar. Submeter uma criança ao acolhimento institucional quando há uma chance real de 
desenvolvimento saudável no seio de uma família, é o posicionamento que tem sido menos 
comum no âmbito dos tribunais.  
 
3.3 Relação entre a demora processual e a adoção à brasileira 
 
Conforme apontado anteriormente, são várias as razões que ensejam na demora do 
processo de adoção no Brasil, sendo notório que o processo de destituição do poder familiar, 
necessário à disponibilização da criança para adoção, acaba por não obedecer o prazo de 120 
dias disposto na legislação.  
Assim, a fim de evitar a longa espera, muitas famílias optam pela doação do recém-
nascido para outra família, para que, assim, registrem como sendo seu filho. Dessa forma, 
acabam pulando todas as etapas da destituição do poder familiar. Os adotantes também 
acabam pulando etapas no processo de adoção, que é moroso e doloroso, principalmente, pela 
espera. 
Existem três fatores que levam à prática da adoção à brasileira, apontados por 
Nascimento (2014), quais sejam: o desejo da constituição da entidade familiar, o abandono de 
crianças e adolescentes e o laço afetivo.  
Conforme escreve Assis (2014), ao receber filhos de pais que não querem criá-los, as 
pessoas vão ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais e os registram como seus 
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processo judicial, preferirem que o filho pense que é filho biológico; por receio que a criança 
lhes seja tomada ao proporem a ação de adoção, pois existe o cadastro que deve ser 
respeitado; por medo de não lhes ser concedida a adoção mediante o processo judicial, devido 
as entrevistas às quais os candidatos se submetem com assistentes sociais e psicólogos, e, 
posteriormente, com a decisão do juiz, que pode concluir que a família não é adequada para 
aquela adoção. Por conseguinte, optam assumir o risco e cometer um ato que o ordenamento 
jurídico tipifica como crime.  
Segundo Damasceno (2019), o próprio STJ vem decidindo pela permanência da 
criança na família adotiva, mesmo que isso tenha ocorrido por meios ilegais. O que se leva em 
consideração é o melhor interesse deste menor, uma vez que, se a finalidade do Estado é o 
bem estar social, deixar que o protegido permaneça em seu lar, onde houve a criação do 
vínculo afetivo, é respeitar o adotado. 
A justificativa, de acordo com Maux e Dutra (2010), adotada por muitas famílias que 
realizaram a adoção à brasileira, é de que não sabem da ilegalidade. Ainda, alegam que na 
época em que o avô, o pai, ou algum conhecido realizou uma adoção, era assim que se fazia, 
deixando claro que a problemática perpassa por uma questão cultural. 
Ainda, Maux e Dutra (2010, p.359), destacam que:  
 
Em uma pesquisa realizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros, em 2008, 
apernas 35% dos respondents afirmaram que, caso desejassem adotar, buscariam uma 
criança através das Varas de Infância e Juventude, enquanto 66,1% recorreriam aos 
hospitais/maternidades ou abrigos, confirmando que a maioria dos brasileiros não sabe 
por onde se inicia um processo de adoção (MAUX; DUTRA, 2010, p. 359). 
 
Uma prática bastante comum de adoção à brasileira é quando um dos cônjuges registra 
o filho do outro parceiro (a), sabendo que a criança ou adolescente não é seu filho (a) 
biológico (DIAS, 2015) 
Conforme descreve Nascimento (2014), a etapa mais longa do processo de adoção é a 
da aprovação dos adotantes.  Ocorrem várias entrevistas, visitas às residências dos pretensos 
adotantes e, após esclarecidos todos os questionamentos feitos pelos assistentes sociais, o 
processo segue para o Promotor que se manifestará sobre a habilitação. Após essa etapa, o 
processo segue para o juiz, que poderá deferir a habilitação dos adotantes. Depois de 
aprovados pelo juiz, os pretendentes estarão em condições de adotar e passarão a integrar um 
cadastro.  
A adoção gera mutios efeitos que são de extema relevância ao direito de família. O 
primeiro efeito é o parentesco, que se estabelece entre o adotante e o adotado, que surge em 
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virtude da sentença de adoção, e que, por força de Lei, tem equiparação com consanguíneo. 
(OLIVEIRA, 2019).  
Segundo escreve Gominho (2019, p.12):  
 
O processo de adoção é lento e burocrático, acarretando problemas para aqueles que 
desejam adotar, que muitas das vezes optam por desistir, pois, torna-se moroso, 
demorado, perante a Justiça este processo. Para o senador Magno Malta “a 
morosidade nos processos de adoção acaba contribuindo para que vidas sejam 
desperdiçadas” (GOMINHO, 2019, p.12). 
 
Toda essa burocraização se faz necessária, conforme escreve Simões (2017), para a 
garantia da segurança jurídica e do atendimento ao princípio do melhor interesse da criança e 
do adolescente, preconizado pelo ECA.  
As dificuldades encontradas à adoção existem, em parte, pelo número de crianças que 
se encaixam no perfil mais desejado, disponíveis à adoção e o número de pretendentes 
dispostos a aceitar os perfis, efetivmente, disponiveis, tornando, assim, desproporcional o 
processo de adoção. Levando, também, muitas famílias a praticarem a adoção à brasileira para 
“pular” todos esses caminhos e facilitar a adoção, especialmente, quando o desejo é por bebês 
de idade de até três anos, mais “raros” nas instituições de acolhimento (SIMÕES, 2017). 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Inobstante o intenso trabalho realizado e as previsões legislativas (como o prazo de 
120 dias para conclusão do processo de destituição), que visam acelerar o processo de adoção, 
ainda é possível constatar que a adoção no Brasil permanece sendo um processo burocrático e 
moroso.  
A previsão, pela Lei 12.010/2009, da priorização da família biológica, acabou por, 
inegavelmente, atrasar, ainda mais, a conclusão do processo de destituição, já que, há a 
necessidade de esgotar as tentativas de permanência na família natural, perdendo-se um tempo 
precioso na busca de parentes que jamais manifestaram interesse em tirar as crianças da 
situação de risco em que se encontravam.  
Evidentemente, constatou-se que, outro fator, de máxima importância para a demora 
na conclusão da adoção, é a existência de uma incompatibilidade entre o perfil das crianças 
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em maioria, são desejadas crianças de até três anos, brancas, enquanto existe uma maioria 
com mais de cinco anos, não brancas. 
Foi possível perceber que a adoção à brasileira é uma prática relacionada não só à 
cultura do país, proveniente da desinformação acerca do fato de que esta não mais é permitida, 
mas, também, é utilizada pelos casais que, desejosos de proceder à adoção de uma criança, 
receiam passar pelo processo de habilitação e pela longa espera pela criança, sendo que, 
também, preferem ter a “segurança” de adotar uma criança que não tenha passado por nenhum 
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